
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Maria, domiciliada no Município Y, é operária em uma fábrica de panelas, laborando das 8.00h às 17.00h, com 
intervalo de uma hora para o almoço. Recebe, por seu trabalho, a quantia mensal de R$ 900,00 (novecentos reais). É 
mãe de Helena, que hoje conta com 02 (dois) anos e não dispõe de ninguém que possa auxiliá-la nos cuidados de sua 
filha. Em razão do baixo salário que recebe, não dispõe de recursos para contratar alguém para cuidar de sua filha, 
tampouco possui condições de matriculá-la em uma creche particular. Necessita, portanto, deixá-la em uma creche 
pública para que possa trabalhar durante o dia e, dessa forma, prover a mantença de sua família. 
Diante disso, procurou todos os órgãos municipais de sua cidade para conseguir uma vaga em uma creche pública. 
Entretanto, suas investidas restaram infrutíferas, sempre obtendo como justificativa, para a inexistência de vaga, que 
o Município Y não disponibilizou mais vagas nas creches já existentes e não há qualquer indicativo de  que novas 
vagas serão criadas ainda este ano. 
Em sua última tentativa de alocar sua filha em uma creche, Maria protocolizou um requerimento direcionado ao 
Secretário Municipal de Educação, obtendo, em 29 de agosto de 2016, a resposta, por escrito, de que não existe 
mais vaga disponível em nenhuma creche municipal. 
Assim, Maria, de posse do referido documento, procurou-o(a) para ajuizar a medida judicial mais ágil e efetiva, com 
fundamento em prova pré-constituída, para conseguir urgentemente uma vaga em creche em favor de Helena, de 
modo que esta possa ficar amparada enquanto ela trabalha. 
 

Considerando o rito mais célere, elabore a medida judicial adequada com todos os fundamentos jurídicos que possa 
tutelar o direito de Helena. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 1 
 

Sob o argumento de subrepresentação das regiões mais populosas do país, bem como de desigualdade entre os 
Estados-membros da Federação e, até mesmo, discriminação ente eles, o governador de um determinado Estado 
propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra a expressão "para que nenhuma daquelas unidades da 

Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados", constante do Art. 45, § 1º, da CRFB/88, dispositivo 
nela inserido desde a sua promulgação. 
Além desse problema, o mesmo governador fez uma outra consulta ao seu corpo jurídico para saber sobre a 
possibilidade de não aplicar determinada emenda constitucional que, no seu entender, não era benéfica ao seu 
Estado, isso apesar de o Supremo Tribunal Federal já ter reconhecido a sua compatibilidade com a CRFB/88. Nesse 
particular, um de seus assessores sugeriu a adoção da tese de que a norma constitucional originária é 
hierarquicamente superior, ao menos no plano axiológico, à norma constitucional derivada. 
 

Diante de tais fatos, responda, justificadamente, aos itens a seguir. 
 

A) Cabe ADI contra o Art. 45, § 1º, da CRFB/88, norma constitucional que existe desde a promulgação da 
Constituição da República, em 1988? (Valor: 0,70) 

B) A emenda constitucional pode deixar de ser aplicada com base na tese sugerida pelo assessor do Governador? 
(Valor: 0,55) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Joaquim Silva, português equiparado em direitos civis e políticos, preocupado com a probidade na República, 
impetrou habeas data contra ato do Presidente da Assembleia Legislativa de seu Estado, pois este não respondera a 
pedido de expedição de certidão que comprovaria a suposta participação de deputados estaduais em fraudes a 
licitações de obras públicas. Aduziu que o Presidente da Casa Legislativa já havia se negado a expedir a certidão e 
que ela seria fundamental para as investigações que vinham sendo realizadas pelo Ministério Público.  
Em resposta ao writ, o Presidente da Assembleia Legislativa requer que a ação não seja conhecida, sob a alegação de 
que todo e qualquer remédio constitucional é garantia concedida pela Constituição da República Federativa do Brasil 
apenas a brasileiros natos. 
 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 

A) Ser cidadão brasileiro nato é condição para a impetração do habeas data? (Valor: 0,60) 
B) É cabível a impetração do habeas data na hipótese? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Emenda à Constituição insere novo direito na Constituição da República. Trata-se de uma norma de eficácia limitada, 
que necessita da devida integração por via de lei. Produzido o diploma legal regulador (Lei Y), ainda assim, alguns dos 
destinatários não se encontram em condições de usufruir do direito a que fazem jus, por ausência de 
regulamentação da norma legal pelo órgão competente (o Ministério da Previdência Social), conforme exigido pela 
citada Lei Y.  
Passados dois anos após a edição da Lei Y, Mário, indignado com a demora e impossibilitado de usufruir do direito 
constitucionalmente garantido, é aconselhado a impetrar um Mandado de Injunção. Não sabendo exatamente os 
efeitos que tal medida poderia acarretar, Mário consulta um(a) advogado(a). A orientação recebida foi a de que, no 
seu caso específico, a adoção, pelo órgão judicante, de uma solução concretista individual iria satisfazer plenamente 
suas necessidades. 
 

Diante dessa situação, responda fundamentadamente aos itens a seguir. 
 

A) Assiste razão ao(à) advogado(a) de Mário quanto à utilidade do acolhimento do Mandado de Injunção com 
fundamento na posição concretista individual? (Valor: 0,70) 

B) A que órgão do Poder Judiciário competiria decidir a matéria? (Valor: 0,55) 
 

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

A Associação Civil “Tudo Pela Saúde”, preocupada com as péssimas condições de trabalho dos servidores da área de 
saúde, elaborou projeto de lei que concedia aumento remuneratório a essa categoria de servidores. Esse projeto foi 
subscrito por um por cento do eleitorado nacional, circunscrito somente aos estados do Rio de Janeiro e de Minas 
Gerais, sendo apresentado ao Senado Federal. 
A Associação, esperançosa pela aprovação do projeto, informou à imprensa que, caso o projeto seja rejeitado ou 
vetado, irá ingressar com uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) para que os anseios do movimento se 
tornem normas constitucionais.  
 

Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 

A) Os procedimentos adotados para encaminhar o projeto de lei estão de acordo com o processo legislativo 
estabelecido pela ordem constitucional? Justifique. (Valor: 0,80) 

B) É possível que a PEC cogitada pela referida Associação seja de iniciativa popular? (Valor: 0,45) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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